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Vinícius dos Santos Nardin1
Resumo: Este artigo tem o propósito de analisar o Pacto ABC, proposto pelo Barão 
do Rio Branco em 1909, e averiguar as motivações e os objetivos do Brasil em relação 
aos atores envolvidos – Chile e, em especial, Argentina –, assim como a balança 
de poder existente. Para isso, foi aplicada a ótica realista com enfoque no conceito 
de “engajamento” de Evan Resnick (2001), estratégia utilizada com o objetivo de 
influenciar o comportamento de algum Estado-alvo a partir de aproximação em 
diversas áreas contenciosas. A política externa de Rio Branco será retomada para que 
o contexto histórico facilite a compreensão das motivações do embaixador. Dessa 
forma, a hipótese definida e confirmada pela análise foi que a proposição brasileira 
do tratado buscou subjugar a influência argentina no continente.
Palavras-chave: Política Externa Brasileira. Argentina. Pacto ABC. Engajamento. 
Barão do Rio Branco.
1 Graduandas e graduandos em Relações Internacionais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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1 Introdução
O Brasil e a Argentina, desde antes de se independizarem de suas metrópoles 
europeias, protagonizavam uma das maiores rivalidades do continente americano, 
em grande parte herdada pela rivalidade entre Portugal e Espanha na região do 
Prata. Embora a relação entre os dois países americanos tenha variado ao longo 
da história, chegando, por exemplo, a uma aliança para derrotar o Paraguai no 
conflito que ficou conhecido como Guerra do Paraguai (1864-1870), na alvorada 
do século XX essa relação se revelava potencialmente conflituosa: Brasil e Argentina 
buscavam expandir sua influência e assumir um papel de liderança regional, resul-
tando em um choque de interesses que chegou a desencadear uma breve corrida 
armamentista. Da mesma forma que as relações entre esses dois países, a balança de 
poder também oscilou ao longo da história, mas, já na segunda década do século 
XX, pendia para o lado brasileiro, principalmente devido às ações promovidas 
em diversos âmbitos pelo Barão do Rio Branco enquanto Ministro das Relações 
Exteriores (1902-1912), como a modernização das forças armadas, a resolução 
de questões lindeiras e, especialmente, a aproximação diplomática com países 
da América do Sul, o que acabou isolando a Argentina no continente (BUENO, 
2002; DORATIOTO, 2000).
Foi nesse contexto que, em 1909, o Barão do Rio Branco, então Ministro 
das Relações Exteriores, propôs a assinatura de um tratado de cordial inteligência 
política e de arbitramento entre Argentina, Brasil e Chile, o Pacto do ABC. As 
negociações, no entanto, não avançaram, e o projeto foi abandonado. Em 1915, 
o sucessor de Rio Branco na chancelaria brasileira, Lauro Müller, conseguiu que 
uma versão menos ambiciosa do tratado fosse assinada pelos três países, mas que 
acabou não sendo ratificada pela Argentina, de forma que o pacto nunca entrou 
em vigor. Embora não tenha se concretizado, o projeto do Pacto do ABC foi um 
importante marco para as relações entre os países do Cone Sul e do Prata, servindo 
como linha geral para as políticas externas dos três países durante a década seguinte 
(BUENO, 2003).
O propósito do presente artigo é analisar o Pacto do ABC proposto por Rio 
Branco em 1909 através de uma ótica realista, buscando entender a racionalidade 
e os objetivos dos atores envolvidos, assim como a balança de poder existente. 
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Para tal, partir-se-á da hipótese de que a finalidade brasileira ao se aproximar da 
Argentina por meio do Pacto era de instituir uma abordagem de “engajamento”, 
entendido, para os fins deste artigo, segundo a definição de Evan Resnick, que 
será trazida na seção 2. A metodologia utilizada é análise documental de fontes 
primárias (cartas, telegramas e o texto do próprio tratado) e levantamento biblio-
gráfico de fontes secundárias.
Para tanto, a obra está dividida em quatro seções, além desta introdução. 
Primeiramente, busca-se explicar o conceito de engajamento, assim como a lógica 
e o funcionamento das Relações Internacionais e da Política Externa para a Teoria 
Realista. Em seguida, apresenta-se a política externa brasileira desenvolvida sob a 
chancelaria do Barão do Rio Branco. Na sequência, é feita uma análise do Projeto 
do Pacto do ABC de 1909, ponderando os interesses brasileiros em relação à 
Argentina. Por fim, são feitas considerações finais, buscando responder à hipóte-
se-base do trabalho.
2 Política Externa sob uma Perspectiva Realista:  
O Conceito de Engajamento
Este artigo parte de um aporte teórico realista para propor uma hipótese 
a respeito da política externa do Brasil no início do século XX. Para tanto, será 
considerado central o entendimento do teórico John Mearsheimer (2001) de 
que a competição pelo poder é o fator determinante da política internacional. 
Entendendo o Sistema Internacional como anárquico, os Estados, prezando pela 
sua sobrevivência, agem de maneira auto interessada e “[...] não subordinam 
seus interesses aos interesses de outros Estados, ou aos interesses da chamada 
comunidade internacional”2 (MEARSHEIMER, 2001, p. 33, tradução nossa). 
Portanto, mesmo quando Estados apresentam discursos baseados na cooperação 
e na busca pela paz, a sua atuação visa aos seus próprios objetivos sobre o sistema 
(MEARSHEIMER, 2001).
 Teóricos realistas também partem desses pressupostos para explicar a política 
externa de um país. Sob essa perspectiva, os Estados não podem correr o risco de 
basear sua política externa em fatores ideológicos ou culturais; para assegurar sua 
2 No original: “do not subordinate their interests to the interests of other states, or to the interests of the so-called 
international community” (MEARSHEIMER, 2001, p. 33). 
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sobrevivência e maximizar sua projeção, a sua política externa deve ser baseada 
em cálculos de poder. Esse pressuposto, porém, não significa que as características 
particulares de um Estado não exercerão influência sobre sua política externa 
(WIVEL, 2017). Nesse sentido, este artigo irá considerar não apenas a dinâmica 
de poder regional na América do Sul no início do século XX, mas também as 
características da política externa do Brasil na época, destacando a linha seguida 
pelo Barão do Rio Branco. 
 Sendo assim, parte-se da ideia de que o Brasil, ao propor o Pacto ABC, 
tinha intenções que vão além do seu discurso e dos objetivos oficiais expressos 
no tratado. Em consonância com o pensamento realista, o objetivo do pacto de 
cooperação, em última instância, seria o de conter o poder argentino no continente, 
tornando esse país mais dependente do Brasil, e assim diminuindo a ameaça que 
a Argentina representava para a projeção regional brasileira. A fim de verificar se 
esses objetivos, da maneira como foram implementados na proposta do Pacto ABC, 
podem ser considerados uma estratégia de engajamento, será feita uma análise 
documental da proposta de 1909, utilizando-se da fonte primária.
Antes disso, porém, é necessário explicitar o que será considerado como 
engajamento, quais as suas características e quais os processos que essa estratégia pode 
contemplar. Nesse sentido, o engajamento será entendido a partir das concepções 
do professor Evan Resnick (2001), que, além de propor uma nova definição para 
o conceito, também delineou diferentes formas que o engajamento pode tomar. 
Segundo Resnick (2001, p. 559, tradução nossa), engajamento pode ser definido 
como “[...] a tentativa de influenciar o comportamento político de um Estado-alvo 
por meio de compreensivo estabelecimento e aprimoramento de contatos com 
aquele Estado através de múltiplas áreas contenciosas (por exemplo, diplomática, 
militar, econômica, cultural)”3. Exemplos desses tipos de contatos vão desde visitas 
e encontros entre chefes de Estado, auxílio e cooperação militar, acordos econô-
micos, até tratados e trocas culturais (RESNICK, 2001).
Tendo em vista o contexto histórico envolvendo a proposição do Pacto ABC, 
cabe também observar outras considerações do autor sobre as possibilidades do 
3 No original: “the attempt to influence the political behavior of a target state through the comprehensive 
establishment and enhancement of contacts with that state across multiple issue-areas (i.e. diplomatic, military, 
economic, cultural)” (RESNICK, 2001, p. 559).
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engajamento. Segundo o autor, a ideia de que apenas grandes potências ou Estados 
fortes podem engajar é limitante. Em oposição a essa noção, Resnick (2001) afirma 
que poderes regionais menores – como seria a Argentina na época – são mais fáceis 
de socializar que grandes poderes emergentes. Somado a isso, há de se levar em 
conta que, ao tentar influenciar outro país, um Estado parte de múltiplos objetivos; 
portanto, não se deve limitar o escopo da sua atuação e os possíveis benefícios que 
podem dela advir (RESNICK, 2001).
Ademais, cabe acrescentar que a decisão estratégica do Brasil, no caso de 
configurar como tentativa de engajamento, pode ter sido motivada pelo fato de que 
essa estratégia pode ser “mais efetiva para o exercício da dominação que a confron-
tação ou o balanceamento estrito” (MARTINS, 2020, Online). Isso porque torna o 
país engajado dependente de diversos recursos do país que engaja, em detrimento 
da busca pelo desenvolvimento de suas próprias capacidades (MARTINS, 2020; 
RESNICK, 2001).
No entanto, existem determinados critérios para que uma tentativa de enga-
jamento possa configurar uma política externa eficiente. De acordo com Resnick 
(2001), o primeiro é que os países não devem, inicialmente, possuir um vínculo 
forte em vários âmbitos (político, econômico, militar etc.), visto que isso já carac-
terizaria uma interdependência. Em segundo lugar, é necessário que as necessidades 
materiais e/ou de prestígio do Estado-alvo sejam significativas, tendo em vista 
que isso permite que o engajamento crie dependência. Por último, o Estado-alvo 
deve entender o Estado que promove o engajamento como uma fonte adequada 
de recursos materiais e/ou prestígio, além de estar em consonância com a ordem 
internacional em que estão inseridos (RESNICK, 2001).
Portanto, será analisada a atuação do Barão do Rio Branco frente ao contexto 
histórico sul-americano do início dos anos 1900, a fim de compreender se as polí-
ticas diplomáticas brasileiras para a Argentina tendiam para o engajamento como 
forma de subjugação, em oposição ao balanceamento estrito. Nas próximas seções, 
também serão considerados, de maneira mais específica, os possíveis benefícios que 
o Brasil tiraria de uma estratégia eficiente de engajamento em relação à Argentina, 
e como isso está ilustrado no Pacto ABC.
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3 A Política Externa do Barão do Rio Branco
O Barão do Rio Branco assumiu o Ministério das Relações Exteriores em 
1902, mandato que perdurou até 1912. Sob sua liderança, a política externa brasileira 
adquiriu três principais enfoques, de acordo com Burns (1966): a solução definitiva 
das questões de fronteira; o aumento do prestígio internacional do país; e o desejo 
de estabelecer a liderança política do Brasil na América do Sul. Esse último ponto 
era almejado por Rio Branco no momento em que enxergava o Brasil como uma 
nação diferente, com maiores perspectivas de atingir uma grandeza regional do que 
as vizinhas hispano-americanas. Esse desejo de exercer um papel de liderança no 
sul do continente funcionou como norteadora de ações da Política Externa Brasi-
leira, como as relações do Brasil com a sua rival regional, Argentina, a resolução 
de questões fronteiriças e a aproximação brasileira com o Chile, elementos esses 
que serão adentrados neste tópico (BUENO, 2002).
Pelo fato de não possuir nem capacidade militar suficiente para impor 
uma hegemonia regional, nem capacidades ideológicas que legitimassem maior 
expansão de poder brasileira sobre os demais Estados sul-americanos, incluindo 
história compartilhada, cultura similar e mesma linguagem, o Brasil no início do 
século XX não possuía poder suficiente para se tornar uma possível hegemonia 
regional. Para isso, Barão do Rio Branco, ao ingressar no Ministério das Relações 
Exteriores, buscou consolidar e ampliar as relações de amizade brasileiras na América 
Espanhola, na tentativa de possibilitar a execução do interesse nacional de colocar 
o Brasil à frente dos seus vizinhos (BUENO, 2002). 
A expansão de alianças e amizades do Brasil esbarrou no interesse argentino 
similar ao Brasil de prestígio regional. As relações políticas entre Brasil e Argentina 
tiveram uma histórica herança de rivalidade, alternando entre momentos de maior 
entendimento e outros de maior conflito. Esta alternância pode ser observada durante 
a liderança de Rio Branco no Itamaraty, sendo o mandato de Estanislao Zeballos 
no Ministério das Relações Exteriores da Argentina (1906-1908) o momento de 
maior tensão durante este período. Zeballos pautou sua política externa em uma 
forte campanha contra o Brasil, afirmando que este planejava um ataque militar à 
Argentina e, portanto, recusando-se a promover qualquer tipo de acordo ou relação 
amigável com a nação brasileira, o que despertou a inimizade do Rio Branco com 
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relação à sua nação vizinha enquanto Zeballos estivesse a frente do Ministério de 
Relações Exteriores argentino (DORATIOTO, 2000). Nas palavras do Chanceler 
brasileiro:
Os jornais por ele [Zeballos] inspirados têm feito uma campanha de fal-
sas notícias com o fim de despertar, como têm despertado, velhos ódios 
contra o Brasil. Não podemos figurar como aliados de Governo de que faz 
parte um Ministro que, temos motivos para saber, é nosso inimigo (RIO 
BRANCO, 1906).
A rivalidade Brasil-Argentina durante esse período foi ainda mais intensificada 
pelo que pode ser considerado uma corrida armamentista naval entre essas duas 
nações. O ministro Rio Branco, ao buscar maior papel de liderança na região por 
meio da proposição realista de que uma nação necessita de poder militar para se 
sobrepor às demais, iniciou um projeto de rearmamento naval (BUENO, 2002). 
Foram encomendados três encouraçados britânicos de última geração para compor 
a marinha brasileira, o que resultaria na sobreposição da esquadra naval do Brasil 
sobre a Argentina e uma consolidação da balança de poder sul-americana domi-
nada pela República Brasileira. A perda de poder regional e o desequilíbrio militar 
interestatal foi suficiente para ingressar a Argentina na corrida naval. Zeballos se via 
encurralado entre um Brasil fortalecido militarmente e um Chile que ingressava na 
corrida armamentista, o qual possuía inimizades históricas trazidas por conflitos 
territoriais contra a Argentina e promovia no ínicio do século XX uma aproximação 
diplomática com o Brasil. Esta ameaça de duas frentes levou à drástica sugestão 
de Zeballos, em 1908, perante uma reunião ministerial, de uma mobilização 
militar para forçar o Brasil a reduzir seu programa naval, contemplando inclusive 
a ocupação do Rio de Janeiro (GARCIA, 200-?). 
Entretanto, esse plano foi exposto pela mídia argentina, sendo altamente 
repudiado e prejudicando a reputação de Zeballos, a qual foi completamente 
desmoralizada pela vitória diplomática do Brasil no caso do Telegrama nº 94. De 
acordo com Spohr e Andriotti (2013, p. 64), “a forma como o Brasil conseguiu 
impedir essa disputa de prejudicar seus objetivos é compatível às estratégias de 
uma potência que visa à hegemonia regional”. Esse período ainda contou com um 
4 “Zeballos tentou acusar Rio Branco de articular uma aliança com o Chile contra os argentinos a partir de um 
telegrama interceptado e supostamente decifrado. Rio Branco revelou o código do telegrama, desmentindo e 
desmoralizando Zeballos” (SPOHR; ANDRIOTTI, 2013, p. 57).
A Política Externa Brasileira para a Argentina: O Pacto ABC e a Dinâmica de Poder Regional
75
estreitamento de relações do Brasil com os Estados Unidos (EUA), por meio da 
criação de um sistema recíproco de embaixadas entre os dois países por exemplo, 
elevando a credibilidade e o poder do Brasil no contexto sul-americano e amea-
çando ainda mais a influência argentina na região (SPOHR; ANDRIOTTI, 2013). 
A política externa de Rio Branco de aproximação com países hispano-ame-
ricanos, com o intuito de ganhar sua confiança e assim obter liberdade para exercer 
maior influência sobre a região, também pode ser muito observada no que tange a 
questões fronteiriças. Em sua maioria, Rio Branco teve êxito em resolver diversos 
conflitos territoriais de forma diplomática e amigável com acordos particulares e 
bilaterais. Peru e Argentina romperam com essa tendência brasileira de solução 
pacífica de disputas territoriais. O Peru possuía pendências com o Brasil principal-
mente na Questão do Acre, território disputado entre Peru, Bolívia e Brasil. Esses 
dois últimos, por vias diplomáticas, chegaram a um acordo bilateral em 1903, o 
Tratado de Petrópolis, reconhecido como uma das maiores realizações do Barão 
do Rio Branco. O Brasil, por meio desta negociação, foi capaz de adquirir grandes 
contingentes territoriais na região onde hoje é o estado do Acre, além de assegurar 
o controle da Amazônia e das vias fluviais, importantes para a geopolítica regional 
por ser uma rota de escoamento de produtos na região (CERVO; BUENO, 1992). 
Essa vitória diplomática brasileira, entretanto, não contemplou os interesses peru-
anos, e, portanto, fomentou a já existente disputa territorial entre Brasil e Peru, 
criando um ponto de atrito regional (SPOHR; ANDRIOTTI, 2013).
A questão territorial e a delimitação dos limites fronteiriços brasileiros 
estão estritamente ligadas à possibilidade do Brasil impor seu interesse nacional 
de constituir uma liderança sobre os demais países da América do Sul (BURNS, 
1966). Rio Branco se utilizou da resolução bilateral de conflitos lindeiros, portanto, 
como forma de garantir ao Brasil a imagem de um Estado consolidado, capaz de 
impor seus vontades nacionais sobre os demais países da região, utilizando-se de 
constrangimentos militares quando necessário (SPOHR; ANDRIOTTI, 2013). 
Com relação à Argentina, o primeiro contato de uma rivalidade territorial entre 
Rio Branco e essa nação vizinha se deu em 1883, antes mesmo de Rio Branco 
assumir o Ministério das Relações Exteriores, durante a Questão de Palmas, em que 
“seu conhecimento aprofundado da história e da geografia brasileira e americana 
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lhe permitiu articular diversos argumentos, levando à vitória brasileira no litígio, 
conferindo cerca de 30.000 km² ao Brasil” (SPOHR; ANDRIOTTI, 2013, p. 55), 
elevando a inimizade argentina com relação ao Brasil, uma vez que ela perdeu o 
território hoje correspondente ao oeste catarinense, e portanto a balança de poder 
entre as duas nações tendeu para o lado brasileiro. Outro ponto importante a 
destacar no que tange à questão territorial e à balança de poder regional é a aliança 
peruana-argentina. No momento em que ambas possuíam pendências mal resol-
vidas com o Brasil, era de grande interesse para a política externa brasileira uma 
manobra político-diplomática que pudesse constranger a Argentina para que não 
tomasse partido no conflito Brasil-Peru (HEINSFELD, 2009).
Por fim, um último ponto acerca das ações do Barão do Rio Branco enquanto 
Ministro das Relações Exteriores brasileiras que deve ser destacado para fins deste 
artigo é a relação Brasil-Chile. Ambos os países possuíam suas desavenças e riva-
lidades com a Argentina, o que tornava a aproximação entre eles muito vantajosa 
no sentido de reduzir a ameaça que o Estado argentino impunha sobre ambos. 
Além disso, era de comum interesse que a Argentina não se envolvesse em ques-
tões fronteiriças envolvendo o Peru, com o qual Brasil e Chile tinham desavenças 
territoriais. As relações entre esses dois países sempre tiveram um caráter amigável, 
porém esse contexto de balança regional de forças, imposto durante o mandato 
de Rio Branco, intensificou a necessidade e interesse do Brasil em promover uma 
aproximação com a nação chilena (BUENO, 2003). Pelas palavras do próprio Barão 
do Rio Branco ao escrever para o embaixador brasileiro em Washington, Joaquim 
Nabuco, “a estreita amizade entre o Brasil e o Chile tem servido para conter as 
suas [da Argentina] veleidades de intervenção franca no litígio chilenoperuano, 
no que tivemos com a Bolívia e no que ainda temos pendente com o Peru” (RIO 
BRANCO, 1906).
A política externa durante os anos 1902 a 1912, sob o comando do Barão 
do Rio Branco, teve como uma das metas principais o fortalecimento do país na 
região sul-americana e a tentativa de impor uma liderança sobre os demais Estados 
hispano-americanos (DORATIOTO, 2000). Rio Branco acreditava no potencial 
brasileiro de se tornar uma potência regional, e norteou suas ações com intuito 
de fortalecer os laços de amizade e confiança com os demais países do eixo sul do 
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continente (incluindo também alguns Estados centro-americanos), como forma de 
ganhar espaço e legitimidade de atuar de forma mais enfática sobre eles. O Brasil 
lidou com a rivalidade regional existente com a Argentina e a disputa de poder 
regional de forma a aumentar sua capacidade em diversas frentes (militar, territorial 
e diplomática – essa tanto com países sul-americanos quanto com os EUA) e assim 
se sobrepor ao Estado argentino, impedindo que houvesse competição com o Brasil 
pela hegemonia regional. A aproximação com o Chile e a criação de tratados de 
cooperação entre esses países, portanto, era coerente com a política implementada 
por Rio Branco no início do século XX (HEINSFELD, 2009).
4 Análise do Projeto do Pacto do ABC proposto pelo Barão 
do Rio Branco
Ao receber do enviado chileno Puga Borne uma minuta de um “Pacto de 
cordial inteligência” entre Argentina, Brasil e Chile, o Barão do Rio Branco elabora e 
propõe o Projeto para um Tratado de cordial inteligência política e de arbitramento 
entre as Repúblicas do Brasil, do Chile e da Argentina em Petrópolis, no dia 21 
de fevereiro de 1909. Composto por 13 artigos, o projeto de tratado expressava 
publicamente os desejos de Rio Branco para que a amizade e a cooperação entre 
as três grandes nações sul-americanas fossem garantidas, assim como a estimulação 
do progresso e da estabilidade da região (GARCIA, 200-?).
O artigo primeiro estabelece que as três nações devem garantir que estarão 
em perfeita harmonia, ou seja, possuem os mesmos interesses e objetivos e sempre 
buscarão o completo acordo, principalmente quanto a questões de manutenção 
da paz e o estímulo ao progresso na América do Sul. Logo em seguida, o artigo 
segundo determina que quaisquer desacordos que possam ocorrer entre as nações 
devem ser submetidos ao arbitramento, haja vista o esgotamento de meios diplo-
máticos e que os desacordos não envolvam interesses essenciais, independência, 
soberania ou honra dos Estados participantes (GARCIA, 2008). Essa seção inicial 
é vista, portanto, como uma tentativa do Barão do Rio Branco de propor certa 
unificação de interesses e objetivos da política externa das três grandes nações do 
Cone Sul da América Latina, exercendo em aliança uma “influência compartilhada” 
na região (GARCIA, 200-?). Ao mesmo tempo, sob a perspectiva do conceito 
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de engajamento, é possível relacionar essa “unificação” como uma tentativa de 
controlar previamente as decisões políticas da Argentina, impedindo sua projeção 
continental (GARCIA, 200-?; RESNICK, 2001).
Os artigos terceiro, quarto e quinto dizem respeito ao arbitramento de 
desacordos entre Argentina, Brasil e Chile, predefinindo meios de resolução de 
conflitos. O terceiro exprime que questões finalizadas já previamente retratadas 
em acordos definitivos não seriam renovadas, sendo o arbitramento das mesmas 
pertinente apenas a questões relacionadas à inteligência e à execução dessas. Por 
sua vez, o artigo quarto define que caso não haja concordância entre o(s) Árbitro(s) 
escolhido(s), a questão conflitante será submetida ao arbitramento do Conselho 
Federal Suíço. O quinto artigo explica a necessidade de os três países assinarem 
compromissos, para cada caso, que definam o conteúdo do conflito, a limitação 
dos poderes do(s) Árbitro(s) e as circunstâncias dos prazos de constituição de 
tribunal, escolha do Árbitro e o processo arbitral. Esses compromissos definidos 
serão ratificados apenas com aprovação de representantes legislativos de cada nação 
(GARCIA, 2008). Ao submeter a Argentina – e o Chile – a esses meios de resolução 
e arbitrariedade de conflitos, Rio Branco busca subjugar decisões unilaterais que 
possam vir a prejudicar o Brasil, ao mesmo tempo em que encerra a possibilidade da 
Argentina retomar desacordos anteriores aos do tratado, significando uma limitação 
e submissão às decisões da “maioria”, ou seja, Brasil e Chile (HEINSFELD, 2009).
A questão abordada no artigo sexto diz respeito à impossibilidade de reso-
lução de impasses por meios arbitrários entre duas das três nações ou entre uma 
e as outras duas. É importante notar que o artigo inicia com o comentário de 
Rio Branco reforçando que a seção se aplica a um evento excepcional5. O artigo 
contém dois parágrafos de grande importância: o primeiro define que nenhuma 
das potências regionais poderá realizar represálias militares e declarações de guerra 
às outras duas, a não ser que, esgotados todos os recursos diplomáticos, a potência 
ofendida apresente uma exposição de suas queixas à potência julgada ofensora e 
não seja respondida pela mesma decorridos seis meses da reclamação; o segundo 
define que nenhuma das nações aplicará hostilidades contra as outras, ou alguma 
dessas, sem uma declaração de guerra que corresponda às condições do parágrafo 
5 “Artigo 6. Se, o que não é de se esperar, alguma desinteligência grave sobre questões…” (GARCIA, 2008, p. 
263, grifo nosso).
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1 e, ainda mais, passados seis meses após a data de publicação da declaração de 
guerra (GARCIA, 2008). Esse artigo como um todo define as premissas de uma 
contenção de possíveis escalonamentos de tensão entre as três nações, estabelecendo 
condições para uma construção conjunta de confiança e segurança, se enquadrando 
na definição de engajamento por contato militar (RESNICK, 2001).
 O artigo sétimo consiste em estabelecer a impossibilidade de aliança 
com uma quarta potência contra qualquer uma das nações signatárias do tratado 
(GARCIA, 2008). Já o artigo oitavo define que as três nações do tratado podem 
oferecer bons ofícios ou serem voluntários à mediação de conflitos ou impasses entre 
si ou com outras potências e nações, além de que o oferecimento ou a recusa não 
podem ser considerados como atos pouco amigáveis pelos receptores da proposta 
ou resposta (GARCIA, 2008). Essas imposições do tratado fazem com que a 
Argentina não possa interferir de forma livre e exercer sua projeção e influência em 
questões envolvendo outros países da região, como exemplo o impasse territorial 
brasileiro-peruano envolvendo o Acre e o impasse chileno-peruano envolvendo 
Tacna e Arica (HEINSFELD, 2009). O impacto desse artigo na política externa 
argentina e em sua maneira de se estabelecer como potência regional no sistema 
internacional pode ser configurado como uma tática de engajamento brasileira por 
parte do Barão do Rio Branco, tendo em vista a interdependência e a limitação 
que seriam geradas caso o tratado fosse assinado (RESNICK, 2001).
O nono e décimo artigos se referem à estratégia de contenção que os três 
países deveriam adotar em caso de futuras insurreições no território das partes 
contratantes. Segundo o artigo 9, as nações estariam obrigadas a, por quaisquer 
meios, deter imigrados políticos que tentassem se organizar em seus territórios com 
o intuito de gerar desordem em algum Estado vizinho. O tópico seguinte esclarece 
que, se houvesse revolta contra o governo argentino, brasileiro ou chileno, as outras 
partes do tratado não poderiam estabelecer relações comerciais ou econômicas 
com os insurgentes e deveriam trabalhar para desarmar esses grupos, caso algum se 
encontrasse em seu território, devolvendo as armas ao governo oficial (GARCIA, 
2008). Ambos os artigos são relativos ao fortalecimento da confiança e da segurança 
entre os países, criando mais obrigações nos campos de ajuda militar e cooperação, 
medidas que Resnick (2001) cita ao listar formas de engajar os Estados-alvos 
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– colocando a Argentina, principalmente, e o Chile em cheque com relação às 
questões pendentes brasileiras (com Bolívia e Peru, por exemplo) – através da área 
militar, gerando certa interdependência entre os dois países (RESNICK, 2001).
No décimo primeiro artigo da proposta de Rio Branco, o documento explicita 
que, em caso de insurgência ou levante em um país que faça divisa com alguma 
das três nações, as Repúblicas Contratantes deveriam entrar em acordo sobre quais 
providências tomar militar e diplomaticamente, evitando divergências entre si 
(GARCIA, 2008). Isso colocava Brasil e Chile em uma posição confortável, visto 
que eram grandes aliados e supostamente apresentariam vantagem em relação à 
Argentina. Além disso, ambos os Estados possuem fronteira com o Peru e enfren-
tavam impasses na época, logo, seria favorável firmar um acordo que impedisse o 
país argentino – aliado peruano – de agir estrategicamente em benefício do Peru 
e opondo-se aos interesses territoriais do Brasil e do Chile. Segundo Heinsfeld 
(2009, p. 10):
Rio Branco ao propor este acordo tinha um objetivo geopolítico bem 
definido: isolar a Argentina no concerto das nações Sul-americanas e 
impedir que ela continuasse a exercer influência sobre os demais países da 
região. Para isso, era necessário manter o Chile como aliado incondicional, 
para que numa aliança entre os três países, o Chile fosse o fiel da balança 
(HEINSFELD, 2009, p. 10).
Os últimos dois artigos dizem respeito às formalidades do pacto, mencionando 
questões burocráticas de assinatura e ratificação, a qual não ocorreu. A Argentina 
relutou em assinar o documento, pois ficou claro para o Governo a desvantagem 
em que o país se encontraria, e este não pretendia limitar suas relações no cenário 
sul-americano (HEINSFELD, 2009).
Portanto, o Barão do Rio Branco não obteve sucesso em seus objetivos de 
neutralizar a Argentina no continente, a fim de que ela não prejudicasse o Brasil 
em sua tentativa de ascensão como única potência regional através desse acordo 
entre as três nações. Era clara sua ambição de projetar poder no Cone Sul isolando 
sua maior rival, a Argentina, por meios diplomáticos e que não fossem de grande 
risco para o Brasil. Rio Branco morreu sem ver concretizado o pacto ABC e seu 
sucessor, Lauro Müller, deu continuidade às negociações do projeto, que acabou 
sendo assinado em 1915, mas com várias alterações em relação à proposta original 
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do diplomata. O pacto de 1915 era bem menos abrangente: não possuía o caráter 
de aliança; não tratou de questões relativas ao desarmamento dos países signatários; 
e não declarou preocupação com possíveis rebeliões que viessem a acontecer no 
território de um dos três signatários ou nos países vizinhos (HEINSFELD, 2009). 
Brasil e Chile aprovaram a proposta, mas, na Argentina, a Câmara dos Deputados 
ainda assim a rejeitou. De acordo com Garcia (200-?, p. 4), o tratado “[...] foi 
criticado por aqueles que viam os acordos sub-regionais como prejudiciais à coesão 
da solidariedade continental”, visto que a Argentina tinha intenção de fortalecer e 
manter suas alianças com outros países fora do ABC, como o Peru (GARCIA, 200-?).
5 Conclusão
Sob a liderança do Barão do Rio Branco, foi encontrada uma conjuntura 
propícia para um direcionamento da política externa brasileira no sentido da busca 
de consolidação de poder no hemisfério sul do continente americano. Como forma 
de atingir seu objetivo de elevar o Brasil a uma posição de liderança regional, levando 
também em consideração o empecilho cultural – sendo a nação brasileira a única de 
origem não hispânica na América do Sul –, Rio Branco buscou obter a legitimidade 
necessária para impor sua hegemonia na região por meio da aproximação pacífica 
com seus países vizinhos. Junto a esse cenário, havia ainda a rivalidade histórica 
entre as duas maiores nações da região, Brasil e Argentina, que se impunha como 
outra barreira para que se alcançasse o interesse nacional brasileiro de se tornar 
uma possível hegemonia regional. Como forma de contornar essa situação, uma 
das soluções encontradas foi a elaboração de um tratado que seria capaz de conter 
a República Argentina e sujeitar sua atuação no continente sul-americano aos 
interesses brasileiros de uma forma não agressiva, porém coercitiva.
Utilizando das definições elaboradas por Evan Resnick (2001) a partir do 
conceito de engajamento, é possível observar a estratégia nos artigos do Projeto 
do Pacto do ABC tanto em seu caráter de contato diplomático quanto de contato 
militar. O engajamento diplomático é percebido a partir da normalização de relações 
diplomáticas entre as três nações, encerrando desacordos passados e estabelecendo o 
equilíbrio regional a partir de uma aliança. A tentativa de engajamento por contato 
militar é explicitada a partir dos artigos que estabelecem as imposições na realização 
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de represálias militares entre as nações, assim como o auxílio e cooperação militar em 
questões conflituosas com outros países da região. Além disso, o compartilhamento 
de medidas de construção securitária e de confiança entre as nações permeia todo 
o projeto, sendo também uma das classificações de Resnick (2001). 
Portanto, a partir dos resultados obtidos ao analisar o Projeto do Pacto do ABC 
proposto pelo Barão do Rio Branco, se apropriando do conceito de engajamento, 
conclui-se que o projeto se afasta tanto da proposta de um idealismo de cooperação 
regional quanto do exercício de uma influência compartilhada que equalizasse as 
relações de poder entre os três países contemplados no tratado. Confirma-se, dessa 
forma, a hipótese inicial do trabalho, de que o objetivo do Brasil com o tratado era 
estabelecer uma abordagem que subjugasse a Argentina, por meio de uma estratégia 
de política externa que se encaixa no conceito de engajamento.
Brazilian Foreign Policy to Argentina: The ABC Pact and the 
Regional Power Dynamics 
Abstract: This article has the purpose of analyzing the ABC Pact, proposed 
in 1909 by the Baron of Rio Branco, and verifying the involved actors’ – 
Chile and, especially, Argentina – motivations and objectives, as well as 
the existing power balance. In order to do that, a realist theoretical basis 
was applied, with focus on Evan Resnick’s (2001) concept of “engage-
ment”, a strategy used with the objective of influencing the behavior of a 
certain targeted State by approximation in multiple issue-areas. Rio Branco’s 
foreign policy will be resumed so that the historical context can facilitate the  
understanding of the ambassador’s motivations. Thus, the hypothesis 
proposed and confirmed by the analysis was that the Brazilian proposition 
of the treaty sought to subdue Argentine influence in the continent.
Keywords: Brazilian Foreign Policy. Argentina. ABC Pact. Engagement. 
Baron of Rio Branco.
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